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“Justiça Rápida e Eficaz” é o tema da premiação apresentada no TJ

O TJ entrega, nesta se-
gunda-feira, às 11 horas, o
segundo Balcão de Justiça e
Cidadania de Pau da Lima, na
Rua Jaime Vieira Lima, 104,
em parceria com o Lar Fabia-
no de Castro, em solenidade
com a presença da presidente
Sílvia Zarif.

Recentemente, a primeira
unidade do bairro foi rei-
naugurada em parceria com a
Conder e passou a funcionar
no número 42 da Avenida
Nossa Senhora Auxiliadora,

Segundo Balcão de Pau da Lima
no final de linha.

Com esta nova unidade, a
assessora de Projetos Especi-
ais do Tribunal, juíza Patrícia
Cerqueira, espera atender à
demanda da conciliação, que
já realiza acordos de 15 em
15 minutos na Bahia.

O total de Balcões no Es-
tado agora é de 48, 25 na
capital e 23 no interior, so-
mando-se às de Cícero Dantas
e Ribeira do Pombal, ainda
não oficialmente inauguradas,
mas já em funcionamento.

Juízes são
convocados

para encontro
(Pág. 8)

Conferência
no TJ discute

segurança
(Pág. 5)

Ao abrir a sessão ordinária
administrativa de ontem do Tri-
bunal Pleno, a presidente Sílvia
Zarif comunicou que de 22 a 31
deste mês será realizada inspe-
ção em todas as secretarias da
instituição e que a portaria refe-
rente ao assunto será publicada
na edição de hoje do DJE.

Antes do julgamento da pau-
ta foi realizado o sorteio dos rela-
tores para os processos de remo-
ção de magistrados de Entrância
Intermediária pelo critério de me-
recimento e dos juízes habilita-
dos à promoção de Entrância Ini-
cial para a Intermediária também
por merecimento (veja as listas
no site do TJ).

PROMOÇÃO E
REMOÇÃO

Começam em agosto as obras
do Memorial da Anistia Política
em Belo Horizonte, iniciativa da
Comissão de Anistia do Ministé-
rio da Justiça. O memorial será
instalado no prédio da antiga Fa-
culdade de Filosofia e Ciências
Humanas da UFMG, tombado na
década de 1990 e conhecido como
marco da resistência ao regime
militar, e vai disponibilizar os 64
mil processos recebidos pela Co-
missão de Anistia.

MEMORIAL
DA ANISTIA

A presidente Sílvia Zarif
afirmou ontem, no lan-
çamento do Prêmio

Innovare, no auditório do TJ, que
ele é de grande importância “por-
que irradia conhecimento e as boas
práticas dos operadores do Direi-
to, democratizando e aproximan-
do a população dos serviços judi-
ciários”. E lembrou dois projetos
baianos de cunho social, já reco-
mendados pelo CNJ, que são os
Núcleos de Conciliação de 1º Grau
e os Balcões de Justiça.

O corregedor nacional de Jus-
tiça, ministro Gilson Dipp, decla-
rou que suas andanças pelo País
indicam que o Judiciário precisa
dessa divulgação, especialmente
no que se refere à gestão.

Outro orador, que manteve o
mesmo tom, foi o ex-ministro
Márcio Thomaz Bastos, presiden-
te do Conselho Superior do Institu-
to Innovare: “O Judiciário precisa
de um choque de gestão. E nós
entramos com a divulgação”.

Discursaram ainda o presiden-
te da AMB, Ayrton Mozart Vala-
dares, e o diretor do Instituto Inno-
vare, Carlos Araújo, destacando a
realização da cerimônia em Salva-
dor quando o TJ-BA completa 400
anos e encerrando a série de even-
tos, ocorridos antes no Rio de Ja-
neiro, São Paulo e Brasília. Com-
pletaram a composição da mesa o
secretário de Justiça, Nelson Pe-
legrino, representando o governa-
dor Jaques Wagner, o chefe do
MP, Lidivaldo Britto, o procura-
dor-chefe da República na Bahia,
Daniel Pinheiro Dias, a defensora
pública-geral, Tereza Cristina, o
conselheiro da OAB, Nei Viana
Costa Pinto, e o representante das
Organizações Globo, Antônio
Claudio Ferreira Neto.

Bahia faz o último
lançamento e inscrições
vão até o dia 31
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Integrantes do Grupo de Trabalho da Rede
de Atenção à Mulher em Situação de Violência
e do Observatório da Lei Maria da Penha (foto)
estiveram com a presidente Sílvia Zarif para
discutir a aplicabilidade da legislação. Além de
Salvador, que conta há um ano com a Vara de

VISITA DA REDE DE ATENÇÃO À MULHER
Violência Doméstica e Familiar contra a Mu-
lher, Feira de Santana, em outubro, e Vitória da
Conquista sediarão as próximas unidades.

O Observatório da Lei Maria da Penha en-
volve um consórcio de nove ONGs e núcleos
universitários, além de três redes feministas
parceiras, e é liderado pelo Núcleo de Estudos
Interdisciplinares sobre a Mulher (Neim) da
Ufba. Ele existe para monitorar e acompanhar o
processo de implementação e aplicação da lei
em todo o território brasileiro. Entre as funções
básicas está a de gerar informações que subsidi-
em políticas públicas e ações políticas.

Participaram da reunião a professora Sílvia
de Aquino, do Neim, a defensora pública Cristina
Ulm, a representante do GT da Rede, Ana Olivei-
ra, a  representante do Grupo Coletivo de Mulhe-
res do Calafate, Marta Leiro, a deputada estadual
Neuza Cadore e a vereadora Marta Rodrigues.

O juiz Rafael Siqueira
Montoro, da Comarca de Planal-
to, vem realizando, desde o últi-
mo dia 30, a gravação digital do
áudio de audiências de instrução
cíveis e penais e do júri.

Segundo o magistrado, uma
instrução criminal que levava dois
dias inteiros, como quando há
mais de um réu e várias testemu-
nhas, agora é resolvida em no
máximo quatro horas.

Os  processos criminais re-
centes, acrescenta, serão resolvi-
dos em até três meses. Tão logo
cheguem os laudos periciais, para
cada caso será realizada uma úni-
ca audiência, quando serão colhi-
dos todos os depoimentos, produ-
zidos os debates e, se possível,
proferida a sentença.

Gravação
de audiências

A presidente Sílvia Zarif re-
cebeu a visita da serventuária
Carlonilda Dettmann Vieira (foto
abaixo), oficial de Justiça do
Juizado Especial de Eunápolis.

Carlonilda Dettmann é gra-
duada em Administração de Em-
presas e pós-graduanda em Di-
reito Imobiliário e visitou a pre-
sidente com o objetivo de
aprofundar seus estudos de pós-
graduação, que têm como foco
principal a privatização dos car-
tórios extrajudiciais, suas pers-
pectivas e melhorias para a re-
gião e para a economia do País.

O Congresso Internacional
Psicossocial Jurídico, previsto
para acontecer no Distrito Fede-
ral, em outubro, tratará do depo-
imento de crianças e adolescen-
tes vítimas de abuso sexual. Rea-

Depoimento
sem dor

lizado nas Varas Criminais nos
moldes tradicionais, esse tipo de
depoimento tende a provocar um
processo de revivência do trau-
ma, o que pode trazer danos à
saúde emocional da vítima.

O TJ-DFT está desenvolven-
do o Projeto de Audiência Inter-
profissional Protetiva à Vitima,
para a instalação de salas de audi-

ências especiais, com equipe trei-
nada para colher os depoimentos
das vítimas em processos judici-
ais de abuso sexual, a exemplo do
que ocorre em alguns países e
Estados brasileiros. A oitiva es-
pecial de crianças e adolescentes
conta com a recomendação do
Conselho Nacional dos Direitos
da Criança e do Adolescente.

Os oficiais de justiça da 3ª
Vara da Fazenda Pública (foto
abaixo) participaram, no Fórum
Ruy Barbosa, de curso com o
engenheiro civil Francisco Pi-
nheiro Reis, especialista em ava-
liações e perícias de prédios e
construções, com o objetivo de
capacitar os servidores dentro da
proposta da nova Lei de Organi-
zação Judiciária (LOJ), que os
transformou em oficiais de justi-
ça avaliadores.

Privatização
de cartórios Em comemoração ao Dia

do Magistrado (11 de agos-
to), a Secretaria de Ação So-
cial promove, no dia 13,  no
auditório do Tribunal de Jus-
tiça, o curso “A voz no topo
da performance”, com a
fonoaudióloga Sílvia Pinho,
das 14:30 às 16:45h, exclusi-
vo para magistrados.

Formada pela Universi-
dade Federal de São Paulo,
com mestrado e doutorado
em Distúrbios da Comunica-
ção Humana pela mesma uni-

CURSO DE FONOAUDIOLOGIA
versidade, a fonoaudióloga
falará sobre cuidados com a
voz, posturas corporais ade-
quadas em agrupamentos so-
ciais, técnicas para aumento
da resistência vocal, utiliza-
ção da voz como instrumen-
to de persuasão e  boa utili-
zação da voz ao falar em
público.

O formulário de inscri-
ção deve ser enviado até o
dia 5 de agosto para o e-mail
acaosocial@tjba.jus.br ou
pelo fax (71) 3372-5035.

Oficiais de justiça
avaliadores

O curso foi organizado pelo
titular da 3ª Vara, juiz Rolemberg
Costa, e  ministrado gratuitamente
pelo especialista.

De acordo com o juiz, “as
Varas da Fazenda Pública têm
uma grande demanda em avalia-
ções de bens imóveis, como ca-
sas, terrenos e prédios comerci-
ais, e, com o curso, os oficiais
ganham maior embasamento para
prestar esse tipo de serviço”.

A 3ª Vara da Fazenda Públi-
ca tem seis oficiais de Justiça
avaliadores.
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Divulgação

O procurador de Justiça
Achiles de Jesus Siquara Filho
(foto), primeiro representante
baiano eleito para o cargo, será
empossado no dia 10 de agosto,
às 11 horas,  membro do Conse-
lho Nacional do Ministério Públi-
co (CNMP), em solenidade no
Auditório Juscelino Kubitschek,
na Procuradoria Geral da Repú-
blica, em Brasília.

REPRESENTANTE NO CNMP

Nei Pinto
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A juíza Ana Gabriela Trinda-
de, da Comarca de Cipó, anuncia
a realização, nos dias 27 a 31, das
8 às 18 horas, de um mutirão com
80 processos da Vara Cível, que
envolvem alimentos, paternida-
de, divórcio e separação.

As audiências acontecem no
Salão do Júri do Fórum Ministro
José Cândido de Carvalho Filho,
com a participação da promotora
Luiza Amoedo e de estudantes
de Direito.

“A sociedade e os serven-
tuários estão engajados”, ressal-
ta a juíza, que fará outro mutirão
de 3 a 7 de agosto, desta vez com
100  termos circunstanciados.

Mutirões em Cipó

A Assessoria de Presi-
dência III – Projetos Espe-
ciais – solicita às comarcas
que já instalaram os
Juizados Informais de Con-
ciliação e Mediação que
comuniquem o fato pelo
telefone (71) 3372-5659,
fax (71) 3372-5566 ou e-
mail assprojetosespeciais
@tjba.jus.br. A comunica-
ção e o envio de relatórios
periódicos servirão para
mensurar a aplicação e os
resultados do projeto.

JUIZADOS
INFORMAIS

A presidente Sílvia Zarif parabenizou a
corregedora-geral da Justiça, desembargadora
Telma Britto, e 50 juízes, 43 conciliadores e
seis servidores da Assessoria Especial da Presi-
dência II que participaram do 10º Mutirão de
Conciliação, realizado em maio com resultados
satisfatórios.

Na mesma comunicação, a presidente do TJ
solicita à Corregedoria Geral determinar que
nos assentamentos funcionais de todos os parti-

cipantes do mutirão sejam registrados os elogi-
os da Presidência, nos termos do art. 257, II, da
Lei 6.677/94 (Estatuto dos Servidores Públicos
Civis do Estado da Bahia), “pela dedicação de
todos eles e pela forma como, demonstrando
amor à causa da Justiça, emprestaram, de forma
solidária e participativa, efetiva colaboração
para o bom êxito dos trabalhos”.

A relação dos que atuaram no 10º Mutirão
de Conciliação encontra-se no site do TJ-BA.

ELOGIO PELO SUCESSO DO 10º MUTIRÃO

Depois de implantar o DAJ
Eletrônico nas comarcas de
Entrância Intermediária, atenden-
do a 226 cartórios extrajudiciais,
o TJ inicia o mesmo trabalho nas
comarcas de Entrância Inicial.
Uma equipe de 13 técnicos reali-

za o serviço, nesta primeira fase,
em 50 comarcas.

Com o novo sistema, o paga-
mento do DAJ pode ser feito em
caixas eletrônicos, correspon-
dentes bancários do Banco do
Brasil e do Bradesco ou ainda

pela Internet.
O DAJ Eletrônico tem por

objetivo aperfeiçoar o controle
da arrecadação e proporcionar
maior eficiência e segurança nos
serviços da Justiça. O sistema
garante, ainda, o cruzamento de
informações, o que inibe a possi-
bilidade de fraudes.

Entrância inicial tem DAJ Eletrônico

PSICOLOGIA CRIA NÚCLEO ITINERANTE

Começa segunda-feira e per-
manece até o dia 24, das 9 às 17
horas, no Átrio do Tribunal de
Justiça, a primeira mostra de arte
da artista plástica Flávia Dantas.
A exposição terá a apresentação
de 16 telas em tamanhos varia-
dos, nas quais a artista utiliza a
técnica de óleo sobre tela.

Ela sempre gostou de pintar e
desenhar, há dois anos ingressou
num curso de pintura a óleo onde
desenvolveu as técnicas que uti-
liza hoje. Para Flávia, pintar é
hobby, uma terapia. “Quando
estou pintando esqueço as mi-
nhas preocupações”, disse.

As telas têm como temas
casarios, paisagens, flores, cava-
los e marinha.

Nova exposição
começa segunda

O Balcão de Justiça e Cidadania e a Ouvidoria Judicial do
TJ participam hoje do projeto Balanço Geral nos Bairros
(foto), na Praça da Revolução, em Periperi. O atendimento à
população será feito das 8 às 14 horas. Outras instituições, a
exemplo da Procon, da Defensoria Pública e do MP, também
confirmaram participação no projeto.

Balcão e Ouvidoria em Periperi

No dia 27, começa o programa Núcleo
Itinerante, que levará assistência psicos-
social aos servidores da Justiça nas pró-
prias unidades de trabalho, em iniciativa
do Núcleo de Psicologia e Assistência
Social do TJ. “Vamos descentralizar para
atender o maior número possível de servi-
dores”, explica a psicóloga coordenadora
do Núcleo e do projeto, Renata Sims
Coan (foto).

A iniciativa, com a participação de
psicólogos e assistentes sociais,  surgiu a
partir de avaliações do Núcleo, criado no
final de 2006, que percebeu a tímida pro-
cura e vislumbra quebrar tabus ainda exis-
tentes quanto à sua atuação.

“O Núcleo existe para orientar os servi-
dores em conflitos pessoais e de natureza

familiar e em questões que envolvam o
ambiente de trabalho e o contato com a
comunidade, ajudando a saná-los”, explica
a coordenadora. Haverá também, lembra,
um trabalho de alerta sobre o uso de subs-
tâncias psicoativas.

Na primeira fase, o Núcleo Itinerante
visitará 14 juizados especiais da capital.
Os servidores serão acolhidos, entrevista-
dos, acompanhados e orientados para pre-
venir as demandas apresentadas. A pri-
meira unidade a ser visitada é o Juizado
Especial do Detran.

O cronograma e o roteiro do Núcleo
Itinerante já estão traçados. Estipula-se
que, até o final do ano, se encerre a primei-
ra fase,  priorizando-se depois comarcas
do interior e circunvizinhas à capital. Ne
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Diego Mascarenhas
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A té o final de agosto
deve estar finalizada
a instalação dos no-
vos equipamentos de

segurança e controle de acesso
dos prédios da Justiça em Salva-
dor. São 370 câmeras, 37 catracas
eletrônicas para acesso de pedes-
tres, 20 portais detectores e 12
cancelas para acesso de veículos,
além da Central de Monitoramento
e o sistema de gerenciamento.

A medida vai garantir a se-
gurança e a integridade física
dos usuários e servidores da Jus-
tiça, além de assegurar a preser-
vação do patrimônio público. Os
servidores farão uso do crachá
para acesso às unidades e as pes-
soas que não pertencem ao qua-
dro deverão se identificar na re-
cepção antes de adentrar as de-
pendências. Um decreto judici-
al normatizará o funcionamento
do sistema como um todo, que
deve entrar em vigor até meados
do segundo semestre.

Já foram instaladas equipa-
mentos na sede do TJ, no novo
prédio do Ipraj, no antigo edifí-

Câmeras, catracas
eletrônicas e portais
detectores farão o
controle de acesso

Instalação do novo sistema deverá estar concluída em agosto

cio da autarquia, que abriga a
gráfica do Ipraj e as Varas de
Execuções Penais e de Penas e
Medidas Alternativas, no Fórum
Ruy Barbosa, Anexo Orlando
Gomes e Varas Criminais.

As cancelas para acesso de
veículos começarão a ser coloca-
das em breve.

Em função da disponibilida-
de orçamentária e de limitações
técnicas e operacionais, o proje-

to está sendo implantado inici-
almente apenas em Salvador.
Contempla ainda o Fórum Cri-
minal, os Juizados Especiais e o
NAJ e as unidades da capital
que funcionam em edifícios de
outra instituição seguirão o con-
trole de segurança do local.

O coordenador do projeto, o
assessor do Ipraj Paulo Fontes,
informou que a equipe de recep-
ção que vai atuar nas unidades já

está sendo contratada por uma
empresa terceirizada e, juntamen-
te com os profissionais da área de
segurança e vigilância, passará
por um treinamento sobre o re-
gistro dos visitantes no sistema e
o tratamento de ocorrências.

Ele esclarece ainda que as
unidades continuarão contando
com o policiamento feito por
policiais militares, mas num con-
tingente menor que o atual.

O secretário estadual de
Justiça, Cidadania e Di-
reitos Humanos, Nelson

Pelegrino, reuniu-se com a pre-
sidente Sílvia Zarif, a quem pro-
pôs uma parceria do órgão com
o Tribunal para estancar o sub-
registro na Bahia.

A ideia, explicou, durante o
encontro, também com a partici-
pação da corregedora das Comar-
cas do Interior, desembargadora
Maria José Sales Pereira, é insta-
lar postos (custeados pela SJCDH)
em 154 maternidades do Estado

PPPPPARCERIAARCERIAARCERIAARCERIAARCERIA

LLLLLUTUTUTUTUTA CONTRA OA CONTRA OA CONTRA OA CONTRA OA CONTRA O
SUB-REGISTROSUB-REGISTROSUB-REGISTROSUB-REGISTROSUB-REGISTRO

até o final de 2010, nos quais
funcionários do própria institui-
ção de saúde, devidamente treina-
dos, manteriam contato via
Internet com os cartórios e entre-
gariam ali mesmo o registro civil
das crianças nascidas no local.

Para Nelson Pelegrino, o TJ é
essencial nesta ação,cujo objeti-
vo é atingir a meta pactuada com
o governo federal de reduzir para
8,5% o percentual da população
sem registro civil no Estado.

De acordo com ele, o funci-
onário da maternidade treinado

para atuar no posto se encarre-
garia de preencher os dados, as-
sim como recolher os documen-
tos necessários e enviá-los por
e-mail ao cartório responsável,
que emitiria a certidão, autenti-
cada eletronicamente.

O secretário aproveitou a vi-
sita para parabenizar a presiden-
te pelo Parc do Hospital Geral de
Camaçari, inaugurado no último
dia 8. Além desta unidade, o TJ
mantém quatro outros Parcs: em
Salvador, na Maternidade Pro-
fessor José de Maria Magalhães
Neto; em Lauro de Freitas, no
Hospital Menandro de Farias; em
Feira de Santana, no Hospital
Inácia Pinto dos Santos; e em
Vitória da Conquista, no Hospi-
tal Esaú Matos.Secretário Nelson Pelegrino

Diego Mascarenhas
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CONFERÊNCIA LIVRECONFERÊNCIA LIVRECONFERÊNCIA LIVRECONFERÊNCIA LIVRECONFERÊNCIA LIVRE
ENCONTROENCONTROENCONTROENCONTROENCONTRO

O Tribunal de Justiça
convida magistrados,
servidores, estudan-
tes e a população em

geral a participar da Conferência
Livre sobre Novas Políticas de
Segurança Pública, que será reali-
zada no próximo dia 24, das 8:30h
às 18 horas, no auditório do TJ.

O encontro, uma oportunida-
de de consolidar a gestão demo-
crática e tornar a segurança pú-
blica um direito fundamental,
constitui uma das etapas da Con-
ferência Nacional de Segurança
Pública, que acontece em Brasília
de 27 a 30 de agosto.

Para participar, basta se ins-
crever em um dos sete eixos de
discussão do evento. O formulá-
rio de inscrição se encontra no
link “Conseg TJ-BA”, à esquer-
da no site do Tribunal de Justiça.
Só será permitida a inscrição em
um eixo, pois os trabalhos ocor-
rerão simultaneamente.

Os organizadores aconselham
que os interessados leiam os tex-
tos de referência, que também
estão disponíveis no link, antes
da realização do evento.

São estes os sete eixos: Ges-
tão democrática: controle social e
externo, integração e federalismo;
Financiamento e gestão da política
pública de segurança; Valorização
profissional e otimização das con-
dições de trabalho; Repressão qua-
lificada da criminalidade; Preven-
ção social do crime e das violên-
cias e construção da cultura de
paz; Diretrizes para o sistema pe-
nitenciário; Diretrizes para o sis-
tema de prevenção, atendimentos
emergenciais e acidentes.

Tribunal promove debate aberto ao público, preparatório da Conferência Nacional de Segurança Pública

A etapa estadual já escolheu os representantes à 1a Conseg

Documentos históricosDocumentos históricosDocumentos históricosDocumentos históricosDocumentos históricos
CONVÊNIOCONVÊNIOCONVÊNIOCONVÊNIOCONVÊNIO

O TJ vai firmar convênio
com a Uneb, dia 18 de
agosto, às 14:30h, para

passar a guarda dos documen-
tos históricos do fórum de Con-
ceição do Coité à universidade.

A documentação deve ser
transferida ao Campus XIV,  onde
está sendo realizado um projeto

de pesquisa sobre o patrimônio
histórico-documental do muni-
cípio e da região.

O projeto “Memória Docu-
mental do Município  de Concei-
ção do Coité”, coordenado pelo
professor  Aldo José Morais Sil-
va, prevê o levantamento e a ca-
talogação dos acervos histórico-

documentais, que servirão de
base para a constituição de um
centro de pesquisas em ciências
humanas na universidade.

O trabalho consiste na locali-
zação, identificação, volume, pre-
servação e acesso à documenta-
ção, principalmente a oficial,
motivo pelo qual estão sendo re-
alizadas parcerias com os pode-
res públicos.

CUSTCUSTCUSTCUSTCUSTASASASASAS

A GFA fiscalizou 1,3 mil cartórios no Estado

A Gerência Financeira e
de Arrecadação (GFA)
do Ipraj já fiscalizou 1,3

mil cartórios no Estado de março
de 2008 a junho deste ano, dentro
do processo de regionalização da
fiscalização. O resultado do tra-
balho foi bastante positivo em
termos de arrecadação e recupe-
ração de recursos evadidos.

O TJ está implantando uma
linha direta para esclarecer dúvi-
das sobre a cobrança de custas,
além de receber denúncias sobre
cobranças indevidas e corrupção
nos cartórios. O cidadão ligará
para o número 0800-071-2222 e
as denúncias serão encaminhadas
às Corregedorias, para apuração e
adoção das medidas cabíveis, no
caso de envolvimento de servido-
res do Judiciário.

MANUAL – O Manual de Apu-
ração e Cobrança de Custas do
Poder Judiciário, totalmente revi-
sado e complementado pela equi-
pe da Sufis/GFA,  foi estruturado
em duas partes e está disponível
no site do TJ-BA, no link “Custas
Cartorárias” (ou no link “DAJ
Eletrônico”) e também no site do
Ipraj, na home page.

Fiscalização e orientaçãoFiscalização e orientaçãoFiscalização e orientaçãoFiscalização e orientaçãoFiscalização e orientação

Fotos: Nei Pinto
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Biblioteca
Central Fórum
Ruy Barbosa

Seção Especial
Tribunal de Justiça

Centro de
Documentação e
Informação
(CDI) – Ipraj

Horário de funcionamento:
8 às 18 horas.

Para consultas e reservas
de livros via Internet,
uncionários e magistrados
devem estar cadastrados
ao Sistema Bibliojud.

BIBLIOJUDBIBLIOJUDBIBLIOJUDBIBLIOJUDBIBLIOJUD

CORREIOSCORREIOSCORREIOSCORREIOSCORREIOS
TJ: 2ª a 6ª feira, das 9 às
12 e das 13:15h a 16:30h.

Fórum: 2ª a 6ª feira, das
9 às 17 horas.

Serviços: Sedex, carta
registrada com AR
pagamento de carnês,
postagem de cartas e fax.
Horário de postagem: até
as 15:40h para saída no
mesmo dia.

JUIZADOS  ESPECIAISJUIZADOS  ESPECIAISJUIZADOS  ESPECIAISJUIZADOS  ESPECIAISJUIZADOS  ESPECIAIS
Unidades da capital

Atendimento de segunda a
sexta-feira, das 7 às 19 horas

1º Juizado Especial
Criminal – NAZARÉ
Fórum Criminal – Rua Tingui,
s/n, térreo
Tels.: 3320-6861/4890

2º Juizado Especial
Criminal – ITAPUÃ
Av. Dorival Caymmi, nº 14.310
Tels.: 3285-2350/2613

2º Juizado Especial
Criminal – EXTENSÃO
Largo do Tanque
Praça Luiz Gama, nº 640,
Lojas 1 e 2
Tel: 3312-4283/4204

Juizado Especial de
Trânsito – DETRAN
Av. ACM, 7.744 – Detran

1º Juizado Especial de
Defesa do Consumidor
– UNIVERSO
Av. ACM, nº 2728 –
Universidade Salgado Oliveira
Tels.: 3351-7658/3353-7130

1º Juizado Especial
Defesa do Consumidor
– Extensão NAJ
Rua J. J. Seabra, nº 111 –
Shopping Baixa Sapateiros
Tels.: 3322-9039/9539

2º Juizado Especial de
Defesa do Consumidor
– BROTAS

Av. ACM, nº 4277, Bloco I,
Iguatemi
Tels.: 3432-7600/7604/7605

Juizado Especial
Modelo – UCSAL
Av. Cardeal da Silva, nº 205,
Campus da Ucsal, Federação
Telefones: 3247-5892/6736

Juizado Especial
Modelo – EXTENSÃO
Faculdades Jorge Amado
Av. Paralela, nº 6775
Tels.: 3366-4665/0509

1º Juizado Especial
Cível de Causas
Comuns – PIATÃ
Jardim Jaguaribe, nº 51
Tel: 3367-7965

2º Juizado Especial
Cível de Causas
Comuns – LIBERDADE

Travessa São Marcelino, s/n
– Lapinha
Tel: 3242-4633 / Fax: 3242-4774

3º Juizado Especial
Cível de Causas
Comuns – FTC

Av. Paralela, nº 8.812
Tels.: 3367-0651/0656

4º Juizado Especial
Cível de Causas
Comuns – BONFIM

Av. Dendezeiros do Bonfim,
nº 187, 1º andar - Bonfim
Tel.: 3312-1283 / Fax: 3312-1285

ASSISTÊNCIA  À  SAÚDEASSISTÊNCIA  À  SAÚDEASSISTÊNCIA  À  SAÚDEASSISTÊNCIA  À  SAÚDEASSISTÊNCIA  À  SAÚDE

CENTRO MÉDICO
Rua Arquimedes Gonçal-
ves, nº 425, Jardim Baiano,
Nazaré.

Horário de atendimento:
8 às 18 horas

SERVIÇOS: cardiologia,
clínica cirúrgica, clínica
médica, endocrinologia,
ginecologia, pediatria,
oftalmologia, urologia,
cirurgias de pequeno porte
(vasectomia e postectomia,
lipomas e sinais), fisiotera-
pia, nutrição, psicologia.

Tel: (71)  3321-8211
Ramais 227/213/216

CENTRO
ODONTOLÓGICO
Rua Arquimedes Gonçalves, nº
400, Jardim Bahiano, Nazaré.

Horário de atendimento:
8 às 18 horas

SERVIÇOS: clínica, profilaxia,
endodontia, cirurgia, odontope-
diatria, radiologia e urgência.

Tel: (71) 3321-5760/3020

PRONTO
ATENDIMENTO TJ E IPRAJ
Prédio Anexo ao TJ,
5ª Avenida do CAB, térreo.

Horário de atendimento:

8 às 18 horas

SERVIÇOS: atendimento
de urgência e emergência,
pequenos curativos,
massoterapia (terças e
quintas-feiras) e nutrição
(quartas-feiras).

PRONTO
ATENDIMENTO DO
FÓRUM RUY BARBOSA
Praça. D. Pedro II, s/n, Nazaré.

Horário de atendimento:
8 às 18 horas

SERVIÇOS: atendimento
de urgência e emergência e
pequenos curativos.

ATENDIMENTO AOS SERVENTUÁRIOS E SERVIDORES DO
PODER JUDICIÁRIO

CASA DO SERCASA DO SERCASA DO SERCASA DO SERCASA DO SERVENTUÁRIOVENTUÁRIOVENTUÁRIOVENTUÁRIOVENTUÁRIO
Rua Boulevard Suisso, nº 175, Jardim Bahiano, Nazaré - Tel: 3322-0463

Serviço: hospedagem gratuita em Salvador, sem alimentação, para residentes de outras cidades.

NONONONONOVVVVVO ENDEREÇO IPRAJO ENDEREÇO IPRAJO ENDEREÇO IPRAJO ENDEREÇO IPRAJO ENDEREÇO IPRAJ
Prédio Anexo do TJ, 5a Avenida do CAB, nº 560, Centro Administrativo - Cep: 41.746-900
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AVISO – Os artigos para publicação nesta página devem ter, no máximo, 3.300 caracteres, incluindo os espaços entre as palavras.

Trunfos da conciliação
Remanesce a crença no Ju-

diciário, chamado cada vez mais
a restabelecer a ordem jurídica
violada, resgatando direitos e
coibindo injustiças. Tal conclu-
são é motivo de orgulho, mas,
também, densa responsabilida-
de para a magistratura. Às ve-
zes revoltado, mas ainda civili-
zado, o ofendido acredita na
magistratura e no seu poder-
dever de restaurar o direito atin-
gido. Perplexo, mantém a espe-
rança nos homens da lei; crédu-
lo, confia na independência de-
les e na sua isenção. Dos gran-
des temas constitucionais hoje
debatidos no Supremo Tribunal
Federal (STF) - células-tronco,
demarcação de áreas indígenas,
nepotismo, limitação ao uso de
algemas, entre outros -, à menor
reivindicação patrimonial, tudo
leva à judicialização das rela-
ções sociais. Esta saudável rea-
lidade, expressão do exercício
da cidadania, aumenta a carga
de trabalho dos juízes, incapa-
zes de responder à expectativa
da sociedade.

Instalada a frustração daque-
les que, até agora pacíficos, cla-
mam por justiça, corre-se o risco
de o desespero substituir a razão.
Com a agravante de ser tão nocivo
quanto a desesperança: mesmo
descontrolado, pode gerar mudan-
ças; esta, passiva e muda, produz
indiferença, caldo de cultura para
surgimento de falsos messias. Di-
ante deste quadro, criam-se car-
gos, de magistrados e servidores,
necessários ao crescimento da
demanda; ou, o que é mais
preocupante, golpeia-se a garan-
tia da jurisdição, com medidas
que violentam o direito constitu-
cional de amplo acesso ao Judici-
ário. Para o impasse não há solu-
ção à vista, sabido que a exaspera-
ção dos conflitos sociais acarreta,
necessariamente, novas deman-
das, novos processos, novas frus-
trações. Entretanto, poderá ele ser
atenuado se o Judiciário, com de-
terminação e coragem, assumir
postura de também ser construtor
da paz social. A cultura da
litigiosidade, tão homenageada
nas Escolas de Direito, pode e

deve ser substituída pela práxis da
conciliação, hoje indispensável ao
ofício do juiz.

Praticada com largueza nos
Juizados Especiais; possível em
todos os processos em que não
existam direitos indisponíveis
(Código de Processo Civil, art.
331); recomendada pelo Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
que institucionalizou, em nível
nacional, a Semana da Concilia-
ção; matéria integrante dos con-
cursos para admissão de magis-
trados, a conciliação é a única
janela aberta ao combate da mo-
rosidade, que a todos envergo-
nha. Há, porém, uma condição
básica para sua implantação: ser
assumida, sem reservas, até a
medula, pelos chamados opera-
dores do Direito – juízes, advoga-
dos, promotores e defensores pú-
blicos. Tudo com o indispensável
apoio dos Tribunais, principal-
mente os de Justiça, depositários
do maior acervo de processos.

O juiz de hoje não pode ser
mero aplicador da lei. Seu com-
promisso com a sociedade reser-

va-lhe papel maior, de pacifica-
dor social. Por isso, sua decisão
há de comunicar paz aos
demandantes, convencidos de sua
justiça e exatidão. Antes de
anunciá-la, deve, porém, buscar
a conciliação das partes, de for-
ma respeitosa e responsável. Se o
fizer, estará contribuindo para
reduzir processos e conflitos.
Mais, será agente de transforma-
ção, em condições de experimen-
tar a silenciosa alegria que con-
forta e dá sentido à vida. A um só
tempo gesto de amor e duro gol-
pe na morosidade, o ato de conci-
liar contribuirá para a formação
de uma cultura de respeito ao
direito do outro, aspiração ética
de todo ser humano. Algumas
gerações se passarão até que isso
aconteça. Não importa. Importa
a fidelidade de nossa geração, se
comprometida com princípios e
valores fundantes de uma socie-
dade que abomine a desigualda-
de e cultive a paz.

José Fernandes Filho
Desembargador do TJ-MG

CrimesCrimesCrimesCrimesCrimes – Após cinco anos
de tramitação no Congresso, o
Senado aprovou o substitutivo
da Câmara a projeto de lei do
Senado que promove uma ampla
reformulação nos dispositivos
do Código Penal que tratam dos
crimes sexuais. A proposição é
iniciativa da CPMI da Explora-
ção Sexual.

TítulosTítulosTítulosTítulosTítulos – O Ministério da
Justiça cassou o título de
utilidade pública de 31 institui-
ções beneficentes de vários
Estados por estarem em débito
com o Governo. Elas não
apresentaram na data prevista o
relatório dos serviços prestados
à coletividade no ano anterior.

RuasRuasRuasRuasRuas – A unidade móvel do
projeto “MP Vai às Ruas” vai
atender a comunidade do bairro
de Cajazeiras entre os dias 20 e
30 para reconhecimento de
paternidade e abertura ou
retificação de registro civil,
entre outros. Desde o final do

ano passado, 1,5 mil atendimen-
tos foram prestados.

AlienaçãoAlienaçãoAlienaçãoAlienaçãoAlienação – Em casos
peculiares, é possível reconhecer
a fraude à execução mesmo se o
bem foi alienado antes da citação
formal válida do proprietário,
conforme a 3ª Turma do STJ que
manteve entendimento do TJ-PR.

RevistaRevistaRevistaRevistaRevista – Uma ex-empre-
gada de empresa de tecidos que
sofreu revista íntima no trabalho
garantiu o direito à indenização
de R$ 2 mil por dano moral. A
3ª Turma do TST entendeu que
tal procedimento é ilegal.

LeilãoLeilãoLeilãoLeilãoLeilão – O TRT-BA arreca-
dou no último leilão realizado
esta semana em Itabuna, para
quitar dívidas trabalhistas, o total
de R$ 254 mil dos 25 lotes
arrematados, entre os quais uma
fazenda de cacau.

MilitarMilitarMilitarMilitarMilitar – A Câmara Federal
analisa projeto de lei do MP da

União que cria um cargo de
procurador de Justiça Militar e
dois cargos de promotor da
Justiça Militar para os quadros
da instituição.

GlossárioGlossárioGlossárioGlossárioGlossário – Já está disponí-
vel para consulta na página do
CNJ na Internet um Glossário
Jurídico com as 262 palavras
mais utilizadas no meio. Nele, os
interessados poderão saber, por
exemplo, o que significa uma
decisão monocrática, pelo
endereço www.cnj.jus.br.

PazPazPazPazPaz – Salvador será o oitavo
município do País a receber o
“Território de Paz”, projeto do
Pronasci, do Ministério da
Justiça, que visa a integrar
políticas de segurança para
redução da criminalidade. A
implantação será no dia 29 e as
ações serão focadas no bairro
de Tancredo Neves/Beiru.

RiscoRiscoRiscoRiscoRisco – Mais de 700
pessoas que vivem em situação

de risco nas ruas de Salvador
foram atendidas em um  mês de
trabalho do projeto “Salvador
Cidadania”, uma parceria entre
o MP-BA, Secretaria Municipal
do Trabalho, Assistência Social
e Direitos do Cidadão e a
Fundação José Silveira.

SessãoSessãoSessãoSessãoSessão – A 3ª Turma
Recursal Cível e Criminal
informa às partes e advogados
que a sessão prevista para a
próxima quarta-feira (22) foi
transferida para o dia seguinte,
a partir da 14 horas.

ViolênciaViolênciaViolênciaViolênciaViolência – Relatório
sobre a violência apresentado
pela OAB-AL revela que 262
jovens foram assassinados no
primeiro semestre deste ano no
Estado e que cerca de 40 mil
crianças e adolescentes sofre-
ram algum tipo de violência. O
levantamento  teve como fonte
de pesquisa  órgãos da impren-
sa alagoana e dados dos 106
Conselhos Tutelares.
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MÉRITO ELEITORAL

O s juízes de 80 comarcas
estão sendo convidados
pela presidente Sílvia

Zarif para participarem, no pró-
ximo dia 31, das 9 às 18 horas, no
auditório do TJ, do Encontro de
Sensibilização para Instalação de
Unidades Gestoras.

A expectativa é que até o mês
de outubro todas as comarcas se-
jam transformadas em unidades
gestoras pelo TJ. Das 277 comar-
cas do Estado, 100 já foram des-
centralizadas de 2002 até agora e
outras 99 estão em fase de capa-

CONVCONVCONVCONVCONVOCAÇÃOOCAÇÃOOCAÇÃOOCAÇÃOOCAÇÃO

Oitenta comarcas
citação. Mais informações pelo
telefone (71) 3372-1733.

As comarcas convocadas são:
Alcobaça, Andaraí, Angical,
Aurelino Leal, Baianópolis, Bar-
ra do Mendes, Barro Preto, Boa
Nova, Boa Vista do Tupim, Bro-
tas de Macaúbas, Buerarema, Ca-
mamu, Canarana, Cocos, Coribe,
Correntina, Cotegipe, Cristópolis,
Curaçá, Encruzilhada, Formoso
do Rio Preto, Guaratinga, Ibique-
ra, Ibirapuã, Ibirataia, Ibitiara, Ibi-
titá, Igaporã, Iguaí, Iramaia, Ira-
quara, Itabela, Itagi, Itagimirim,

Itamari, Itanhém, Itapebi, Itapi-
tanga, Itarantim, Itiruçu, Ituaçu,
Jacaraci, Jitaúna, Lapão, Lençóis,
Licínio de Almeida, Luís Eduar-
do Magalhães, Macarani, Madre
de Deus, Malhada, Maracás, Me-
deiros Neto, Morporá, Mucugê,
Nova Viçosa, Paratinga, Pau Bra-
sil, Pojuca, Potiraguá, Presidente
Dutra, Queimadas, Riachão das
Neves, Rio do Antônio, Riacho
de Santana, Santa Inês, Santa Lu-
zia, Santa Rita de Cássia, Santana,
São Desidério, São Felipe, São
José do Jacuípe, Sátiro Dias, Saú-
de, Serra Dourada, Serrolândia,
Souto soares, Uibaí, Urandi,
Utinga e Wanderley.A reunião será no auditório do TJ

CAMPCAMPCAMPCAMPCAMPANHAANHAANHAANHAANHA

PROBLEMAS
COM ARs

Retrato da ex-presidente compõe galeria de honra do TRE

A  desembargadora e ex-
presidente do TRE,
Lícia  Carvalho, pro-
pôs uma reflexão so-

bre a importância da Justiça
Eleitoral e do compromisso de
todos os operadores do Direito
contra qualquer ameaça ao Es-
tado Democrático de Direito ao
receber anteontem, na Sala de
Sessões do tribunal, a Medalha
do Mérito Eleitoral da Bahia
com Palma. A presidente Sílvia
Zarif participou da solenidade.

A homenageada agradeceu a
contribuição valiosa do Colegia-
do, juízes e servidores, sem a
qual não teria sido possível mate-

A desembargadora Lícia Carvalho e o advogado Pedro de Azevedo Souza Filho receberam a comenda

rializar projetos importantes, des-
tacando o “TRE Perto de Você”,
“Mesário Voluntário”, “Menor
Cidadão” e “Ensino a Distância –
EAD”, além do aperfeiçoamento
da infraestrutura dos cartórios
eleitorais do interior, inaugura-
ção e construção de fóruns elei-
torais e implantação do modelo
de gestão participativa.

A medalha foi entregue pelo
presidente do TRE, desembarga-
dor Sinésio Cabral, que  ressal-
tou o fato de a desembargadora
Lícia  Carvalho ter sido a primei-
ra mulher eleita presidente da
Corte, para o biênio 2006/2008.
Já o diploma correspondente foi

O TJ iniciou uma campa-
nha para garantir que os
avisos de recebimento

de correspondência (ARs) que
acompanham citações e intima-
ções retornem às unidades judi-
ciais em tempo hábil, evitando-
se a remarcação das audiências.

Todas as varas e juizados do
Estado receberão um folder ex-
plicando como colaborar para
melhorar o serviço por meio do
link “Problemas com AR”, dis-
ponível no site do Tribunal
(www.tjba.jus.br).

Neste endereço, os servidores
que fazem o controle das remes-
sas encontram um formulário no
qual podem notificar ocorrências
informando o número da AR e a
data de envio. Para isso, basta
digitar o número de matrícula e a
senha de acesso do RH Net.

“Recebemos reclamações fre-
quentes de que os Correios atrasa-
ram o retorno dos ARs ou sequer
entregaram. Mas, para cobrar de-
les, necessitamos de dados preci-
sos”, afirmou a assessora-chefe
do NDI, Cristiane Magalhães.

Segundo ela, com as informa-
ções fornecidas, o Núcleo poderá
rastrear as correspondências e so-
licitar o ressarcimento tanto nos
casos em que for comprovada a
não-entrega quanto nos casos de
retorno tardio.

Nei Pinto
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entregue pelo marido da home-
nageada, o delegado da Polícia
Civil da Bahia João Laranjeira.

O juiz Marcelo Silva Britto,
em nome dos demais membros
do Colegiado, salientou a firme-
za e a serenidade da presidente
desta Corte, que possibilitou o
julgamento de 6,5 mil processos.

Ao final da solenidade – na
qual também foi homenageado,
com a mesma medalha, o advo-
gado Pedro de Azevedo Souza
Filho, que atuou por dois biênios
na Corte –, foi feita a aposição do
retrato da desembargadora Lícia
Carvalho na Galeria de Fotos de
Ex-Presidentes.


